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Articulação 
entre proteção 
ambiental e 
urbanização: 
estudo da ARIE JK 
no Distrito Federal

Anna Carollina Palmeira
Tatiana Chaer

Introdução

O regramento do parcelamento e do uso do solo de forma compa-
tível com suas características físicas e bióticas é tema recorrente nas 
discussões sobre as interfaces entre cidade e natureza. Sua desconside-
ração causa muitos dos impactos ambientais negativos da urbanização. 
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Quando se trata de áreas urbanas localizadas no entorno de unidades de 
conservação, torna-se ainda um fator primordial para garantir a preser-
vação da área e dos serviços ambientais que esse mesmo espaço pres-
ta à cidade.

Contudo, é comum a percepção de que há antagonismos entre as 
visões ambiental e urbana, seja nas formulações teóricas sobre sociedade 
e natureza, seja na construção das políticas públicas ou, ainda, nas prá-
ticas de planejamento e de gestão urbanas. Os conflitos que resultam do 
disciplinamento das áreas protegidas e do tecido urbano em que estão 
inseridas em muito decorrem da justaposição de instrumentos origina-
dos de lógicas e de bases conceituais diferentes, que distinguem a polí-
tica urbana e a política ambiental (RIBAS, 2003; BATISTELA, 2007).

A questão ambiental urbana é colocada em evidência, principal-
mente, nas regiões menos desenvolvidas e com rápido crescimento, 
onde a face negativa da urbanização se faz à custa de pressões sobre 
os recursos naturais associados à baixa capacidade de investimentos 
públicos e a outras negligências. Uma das características dessa urba-
nização se refere à sua expansão horizontal e fragmentada, em ritmo 
ainda mais acelerado do que o da população urbana em geral, ocupan-
do vastos territórios e gerando impactos diretos sobre a conservação 
dos recursos naturais. Estudo feito pela ONU (2016) com uma amos-
tra global de 120 cidades mostra que: i) entre 1990 e 2000, enquan-
to a população cresceu a uma taxa de 17%, a mancha urbana cresceu 
a uma taxa de 28%; e ii) por volta de 2030, a população urbana dos 
países em desenvolvimento vai dobrar, enquanto a área ocupada pelas 
cidades nesses mesmos países poderá triplicar. Esse cenário traz à tona, 
sob a perspectiva da proteção ambiental, os estudos que contrapõem as 
concepções urbanísticas expressas pelos modelos de cidade compacta 
e de cidade dispersa.

Nesse contexto, Jenks e Burgess (2000, p. 10) destacam a insusten-
tabilidade do modelo de crescimento disperso – comum aos processos 
de urbanização em países menos desenvolvidos –, frente aos fatores 
positivos da cidade compacta. Esse modelo tem se mostrado mais viá-
vel em vários sentidos, especialmente, ao favorecer conservação de 
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recursos – de energia, de espaço e de paisagem – e menor impacto 
ambiental, sobretudo, no que diz respeito à notável emissão de carbo-
no provocada pelo uso intensivo do automóvel em modelos dispersos.

O panorama apresentado corrobora a ideia da necessidade de con-
vergência entre o tema ambiental e o tema urbano, pois não deixa dúvi-
das quanto às implicações diretas entre forma de crescimento e pressão 
sobre recursos naturais, sabidamente finitos em sua maioria. Efeitos 
negativos, como os expostos, já são facilmente observáveis em diversas 
cidades brasileiras, o que evidencia, na prática, a necessidade de revi-
são dos modelos de ocupação e de integração entre paisagem natural e 
antrópica no âmbito das cidades.

Assim, a relação de mediação entre cidade e seus conflitos ambien-
tais só poderá estabelecer-se mediante a adoção de novos arranjos a 
serem construídos com participação social, mas sempre amparados 
por instrumentos de gestão, por métodos e por técnicas, como forma 
de orientar as estratégias capazes de garantir a proteção do que de fato 
possui relevância em termos ambientais, atribuindo, para isso, usos 
urbanos compatíveis com as especificidades de cada local.

1 Espaço urbano e preservação ambiental: principais 
desafios e potenciais interfaces

O potencial de articulação entre diferentes campos do conheci-
mento aliado ao uso equilibrado dos recursos tem cabido nos enten-
dimentos em torno do conceito da sustentabilidade. Acselrad (1999, 
p. 80) destaca que diversas matrizes teóricas estão associadas à noção 
de sustentabilidade, em um conjunto que envolve valores, como efici-
ência, escala, equidade, autossuficiência e ética, em que cada qual se 
inter-relaciona a áreas, como economia, mercado, justiça, ecologia, 
sociologia, entre outras.

Nessa perspectiva, o termo sustentabilidade vem ocupando o cerne 
de várias arenas de discussões, tendo como ponto de partida a publica-
ção do Relatório Brundtland, em 1987. Ao longo de mais de três déca-
das, o conceito foi sendo apropriado e absorvido pelos mais variados 
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setores, mas sua legitimação ainda requer critérios e estratégias para 
aplicações mais concretas.

A efetiva operacionalização da sustentabilidade urbana demanda 
políticas e planos fundados em conhecimento técnico e em participação 
social, de forma a definir instrumentos que, com base no real compro-
metimento da sociedade, encontrem formas de garantir sua efetivação. 
Não se trata da apreensão de novos conhecimentos, mas da aplicação, 
de forma alternativa, do arcabouço teórico, conceitual, técnico e legal 
dos diferentes componentes da sustentabilidade para, então, abordar os 
problemas sob um ponto de vista mais holístico.

É certo que a noção de cidade sustentável foi mais absorvida no 
âmbito das discussões teóricas e do discurso político do que na prá-
tica. Um dos principais entraves à incorporação definitiva do tema às 
práticas intrínsecas ao desenvolvimento urbano reside na necessidade 
de uma tradução em termos operativos, sem a qual incorre um vazio 
conceitual, verificado na maioria das referências a cidades sustentáveis 
(BEZERRA, 2010).

A referida tradução deve considerar as especificidades locais, o 
que significa que as recomendações dadas e as diretrizes propostas 
devem decorrer de relações entre os níveis local e global. Foi com base 
nesse entendimento que vários autores (ACSELRAD,1999; BOLUND; 
HUNHAMMAR, 1999; SACHS, 1993; BOOTH, 1991) abordaram a 
questão da sustentabilidade nas múltiplas escalas, buscando uma apli-
cabilidade que integrasse as diferentes dimensões, ou seja, um conjunto 
de preocupações que remetam à natureza do espaço urbano como um 
todo. Sachs (1993) define que a escolha não está entre desenvolvimen-
to e meio ambiente, mas entre formas de desenvolvimento sensíveis 
ou não à questão ambiental. Essa é uma afirmação que caracteriza as 
decisões necessárias à reconversão das cidades rumo à sustentabilidade.

Essa forma de articular as necessidades urbanas com a proteção 
ambiental só será possível por meio de métodos e de instrumentos de 
gestão urbana e ambiental que deixem claro, para a população que vive 
no entorno de áreas de proteção ambiental, a complementaridade que 
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cidade e natureza possuem. O conceito de serviços ecossistêmicos1 é 
um aliado para promover esse entendimento. Isso é essencial para dar 
concretude ao discurso da cidade sustentável e é sobre esse tema que 
se debruça este presente estudo.

1.1 Instrumentos de mediação de conflito entre a ocupação urba-
na e a preservação ambiental

No âmbito legal, existem instrumentos que visam a ordenar os usos 
de áreas urbanas e de áreas de preservação ambiental, como no caso 
do zoneamento de uso e de ocupação do solo urbano do Plano Diretor 
Municipal e do zoneamento ambiental do Plano de Manejo2 da respec-
tiva unidade de conservação. Essa ordenação está prevista no Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), Lei nº 9.985/2000.

Todavia, deve-se levar em consideração que, em função de as nor-
mativas ambientais e urbanas terem sido concebidas em tempos e com 
objetivos distintos (RIBAS, 2003), a tendência foi uma separação no 
tratamento de seus respectivos territórios. A transição entre essas áreas 
(urbana e de proteção ambiental) se tornou, na maior parte dos casos, 
“zonas cinzas”, onde o tratamento necessário à preservação não está 
presente no zoneamento urbano e vice-versa, uma vez que o zonea-
mento ambiental também não considera as necessidades da cidade no 
que se refere ao uso de áreas verdes – para recreação, por exemplo – 
ou mesmo ao acesso a recursos hídricos.

Pode-se definir zoneamento, no geral, como uma técnica ou ferramen-
ta do planejamento que tem como objetivo delimitar, geograficamente, 
áreas territoriais, visando a estabelecer regimes especiais de intervenção, 
de posse, de uso, de ocupação e de gozo da propriedade (CPRH, 2010). 

1 Serviços que a natureza presta e que são necessários ao funcionamento da cidade: 
água e ar puro, por exemplo.

2 O art. 27 do SNUC define o Plano de Manejo como um documento técnico que esta-
belece o zoneamento e as normas norteadoras dos usos da UC e inclui medidas que 
favoreçam a promoção da integração da unidade de conservação à vida econômica 
e social das comunidades adjacentes.
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É uma das normas que divide o território em zonas, podendo determinar 
usos, atividades permitidas e proibidas, entre outros, além de ser uma 
ferramenta aplicada a várias disciplinas de base territorial. São previstos, 
na legislação brasileira, vários tipos de zoneamentos, tais como: urba-
no, industrial, rural, entre outros (BATISTELA, 2007). Os processos de 
definição de zoneamentos envolvem diagnósticos de aspectos variados. 
Com base em uma caracterização, identificam-se os potenciais e as vul-
nerabilidades de um determinado território. Interessam, para este estudo, 
a compreensão do zoneamento urbano e do zoneamento ambiental e a 
busca do potencial de aproximação desses dois instrumentos.

O zoneamento urbano, além da divisão do território urbano em 
áreas destinadas a diferentes naturezas de uso, define regras de ocu-
pação por meio de coeficientes, de taxas, de recuos e de afastamentos 
da edificação. Recaem sobre essa forma de zoneamento algumas críti-
cas em relação à desconsideração de recursos ambientais do território 
e à constituição de regras que são de custo social incompatível com a 
estrutura econômica das cidades onde são estabelecidas. No que toca 
às unidades de conservação, observa-se que essas são consideradas no 
zoneamento urbano, mas não integradas ao tecido, o que, muitas vezes, 
significa colocá-las sob pressão dos usos de seu entorno.

De forma análoga, o zoneamento ambiental define, para as unida-
des de conservação, uma gradação de zonas com normas específicas 
baseadas em seus atributos e peculiaridades ambientais. O instrumento 
constitui-se no estudo de um conjunto de informações no qual predo-
mina a lógica de funcionamento dos ecossistemas. Apesar de a neces-
sidade de diálogo com o entorno constar na legislação e de essas zonas 
de amortecimento contarem com a participação social, na maioria das 
vezes, são-lhes estabelecidas regras de restrição semelhantes àquelas 
do interior da unidade de conservação. Esse posicionamento tem gera-
do conflitos entre as lógicas de gestão territorial dos campos urbano e 
ambiental (BEZERRA, 2010). Em que pesem possíveis críticas à apli-
cação do zoneamento ambiental no tocante à consideração das fragi-
lidades do território, ele tem grande potencial de subsidiar o processo 
de definição de usos e de ocupação do solo do zoneamento urbano. 
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Foi nessa perspectiva que o Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257/2001, 
previu sua aplicação, apesar de não o haver regulamentado como obri-
gatório para a realização do Plano Diretor Urbano. O referido instru-
mento tem potencial preventivo de acompanhar o desenvolvimento 
econômico e social com vistas ao estabelecimento de um diálogo entre 
os objetivos de proteção da qualidade do meio ambiente e ao atendimen-
to das demandas socioeconômicas da população. Representa também 
potencial para internalizar os condicionantes ambientais na dinâmica 
urbana (BATISTELA, 2007).

Esse pressuposto se vale da condição de um zoneamento ambien-
tal que estabeleça zonas de maior ou de menor fragilidade ambien-
tal explicitando suas potencialidades e vocações (BEZERRA, 2010). 
Entretanto, na prática, tanto os zoneamentos oriundos dos Planos de 
Manejo, quanto os zoneamentos estabelecidos pelo Plano Diretor esta-
belecem categorias de usos do solo imbuídas de recomendações e de 
restrições, gerando sobreposições significativas. Esses conflitos men-
cionados ocorrem, em grande medida, nas regiões urbanas limítrofes 
às áreas de proteção, uma vez que um dos objetivos do Plano de Mane-
jo de uma unidade de conservação é também disciplinar as zonas de 
amortecimento e os corredores ecológicos que transpassam a unidade 
de conservação e, naturalmente, avançam na área urbana. Ao definir 
usos, o zoneamento ambiental estabelece, em muitos casos, orientações 
contrárias ao zoneamento de uso e de ocupação do solo.

A despeito dos possíveis impasses, o potencial desse instrumento 
deve ter em conta as seguintes questões que conduzem as investiga-
ções aqui apresentadas: i) como estabelecer parâmetros urbanísticos que 
permitam a urbanização, o adensamento e a expansão urbana das áreas 
próximas das unidades de conservação ao mesmo tempo que favorecem 
sua proteção? ii) como identificar zonas de usos e de atividades compa-
tíveis, nos pontos de vista urbano e ambiental, com base no estudo das 
características ambientais relevantes e na compatibilidade entre as legis-
lações ambiental e urbana ? iii) quais seriam as diretrizes direcionadas 
a essas atividades capazes de promover a integração ambiental-urbana 
ao mesmo tempo que evitam, de alguma forma, as pressões urbanas?
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1.2 Métodos de zoneamento que articulam as fragilidades e o 
uso potenciais do território

No âmbito do planejamento ambiental, predomina uma visão mais 
integradora entre natureza e cidades. Ela conta com metodologias de 
diagnóstico do território desenvolvidas e aprimoradas ao longo das últi-
mas décadas, desde meados no século passado.

O planejamento ambiental surgiu nos Estados Unidos da América 
e decorre do Movimento Conservacionista Americano, ocorrido entre 
1850 a 1920. Advogava a necessidade de levar os valores ambientais 
para o uso do solo e o manejo dos recursos naturais. Assim, o planeja-
mento ambiental aplicado às decisões de ocupação urbana estabeleceu 
métodos cartográficos que pudessem orientar o urbanismo. Ademais, 
inaugurou instrumentos e técnicas que permitem articular o meio cons-
truído com a paisagem natural e, dessa forma, estabelecer zoneamentos 
que levam em consideração as fragilidades ambientais do lugar.

Os princípios que o norteiam se valem da manutenção do ciclo 
ecossistêmico, da integração entre aspectos humanos e naturais e da 
minimização de impactos do desenvolvimento urbano sobre recur-
sos naturais. Tem, como um dos principais expoentes, o paisagista 
Ian McHarg (1995), cuja obra tem especial interesse para este estudo. 
A metodologia do autor parte dos levantamentos territoriais de siste-
mas naturais, construídos, socioculturais, cujas interpretações e análises 
permitem definir usos do solo apropriados às sensibilidades ambientais. 
McHarg utilizou métodos cartográficos que tornaram possível integrar 
as informações e elaborar mapas derivados, referentes à capacidade de 
uso do solo ou às áreas de conflito e de restrições de uso.

O processo denominado suitability analysis, componente dessa 
metodologia, por meio da sobreposição ou da combinação de mapas 
temáticos, busca identificar as limitações e as oportunidades de usos 
potenciais das áreas de análise. Um dos principais destaques do pro-
cedimento é a noção dos usos complementares do solo, ou seja, zonas 
que possibilitem mais do que apenas um só uso adequado a áreas com 
diferentes necessidades ou possíveis conflitos com a natureza.
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Os desdobramentos do trabalho de McHarg constituem a base 
para outros métodos que utilizam seus fundamentos para análises de 
casos específicos, como o caso da Análise de Risco Ecológico. O pro-
cedimento de investigação da análise de risco baseia-se em avaliações 
sobre o potencial natural para tipos diferentes de usos e sobre o impac-
to desses usos no meio (BACHFISCHER, 1978 apud FARIA, 2004). 
Isso porque permite identificar graus de intensidade de danos poten-
ciais, com aplicação de diferentes indicadores, a depender dos tipos de 
análises almejadas. A sobreposição dessas informações ou a somatória 
das intensidades também permite a espacialização da avaliação, resul-
tando em mapas de risco ou de susceptibilidades.

Essa abordagem do método geral do planejamento ambiental per-
mite direcionar as ocupações e os usos às zonas intrinsecamente apro-
priadas, sem riscos ambientais (deslizamentos, inundações etc.) para a 
população e sem perda dos processos naturais. Dessa forma, conside-
ram-se os principais processos naturais e suas interações para decidir 
até que ponto esses processos facilitam ou impossibilitam determina-
dos tipos de uso do solo.

A metodologia do planejamento ambiental possui desdobramen-
tos técnicos e procedimentais com impactos diretos sobre a teoria e as 
práticas de planejamento urbano que advogam preocupações com o 
meio ambiente. Para o presente estudo, os procedimentos inaugurados 
por esse método representam a oportunidade de promover a interlocu-
ção entre meio e ocupação, traduzida em diretrizes objetivas que pos-
sam, de fato, conduzir o desenvolvimento urbano em sintonia com os 
limites impostos pelas condições de funcionamento dos ecossistemas.

2 Estudo dos usos de articulação entre áreas urbana e 
de preservação: o caso da ARIE JK no Distrito Federal

Existe uma pressão considerável sobre os recursos ambientais do 
Distrito Federal (DF), que conta com aproximadamente 5.802 km² e 
mais de 32 núcleos urbanos – em sua maioria, inseridos em unidades 
de conservação. É a unidade da federação com o maior percentual de 
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áreas protegidas, uma vez que aproximadamente 92% de seu territó-
rio possui algum tipo de proteção legal. São, no total, quatro áreas de 
proteção ambiental distritais (APA), duas áreas de proteção ambien-
tal federais, 11 áreas de relevante interesse ecológico (ARIE), quatro 
reservas ecológicas, duas estações ecológicas, um monumento natural 
e diversas outras unidades de conservação que se distribuem dentro das 
categorias de Parques Ecológicos, Reservas Biológicas e Unidades de 
Uso Sustentável (IBRAM, 2018).

2.1 Caracterização da área de estudo e suas pressões urbanas: 
ARIE JK

A ARIE JK, criada pela Lei nº 1.002, de 2 de janeiro de 1996, está 
inserida no maior aglomerado urbano do DF, integrando as regiões admi-
nistrativas de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia. Essas regiões, juntas, 
correspondem a, aproximadamente, 33,15% da população total do DF. 
Totalizava 966.388 habitantes no ano de 2015 (CODEPLAN, 2015).

Por conter as áreas remanescentes do cerrado e a bacia do ribei-
rão Taguatinga, desde as nascentes dos córregos Cortado e Taguatinga, 
até a confluência com os córregos do Valo e Gatumé, a ARIE JK pos-
sui grande relevância ambiental. Inseridos na ARIE JK, encontram-se 
seis parques: o Parque Boca da Mata, o Parque Três Meninas, o Parque 
Saburo Onoyama, o Parque Metropolitano, o Parque Gatumé e o Par-
que Cortado. No Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distri-
to Federal (PDOT-DF),3 estão identificados conectores ambientais do 
território que perpassam a área, o que pode ser visto nas figuras 1 e 2.

3 Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, com alterações decorrentes da Lei 
Complementar nº 854, de 15 de outubro de 2012.
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Figura 1: Parques inseridos na ARIE JK

Fonte: Elaboração das autoras.

Figura 2: Conectores ambientais do DF

Fonte: Elaboração das autoras.
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Por conter tal patrimônio ambiental e por estar inserida em uma 
área fortemente urbanizada, a ARIE JK sofre grande pressão antrópica, 
o que resulta na degradação de parte de seus recursos naturais. Essas 
pressões se fazem sentir nas ocupações irregulares, tais como: invasões 
para fins habitacionais, atividades irregulares de prestação de serviço 
(pequenas oficinas) e adulteração da destinação das antigas chácaras. 
Existem ainda atividades de desmatamento para práticas agropecuárias, 
queimadas, supressão da mata ciliar, lançamento de resíduos sólidos e 
de drenagem sem os devidos amortecimentos.

Com o decorrer do tempo, os limites entre a ARIE JK e as áreas 
lindeiras assistiram a um crescimento acentuado das ocupações urba-
nas, como se pode verificar na figura 3.

Figura 3: Evolução da ocupação na ARIE JK (1960 – 2015)

Fonte: Palmeira (2017, p. 43).

Sua poligonal sofreu sucessivas alterações ao longo do tempo por 
conta, principalmente, dos processos de regularização fundiária das 
situações de ocupações irregulares com maior grau de consolidação nas 
áreas adjacentes à ARIE. A Lei Complementar nº 885, de 24 de julho 
de 2014, retificou a poligonal da ARIE, atribuindo-lhe uma compen-
sação em área em função de exclusão de uma área então ocupada por 
assentamentos irregulares.

A alteração da poligonal, todavia, não implica alteração das condi-
ções de fragilidade ambiental da área retirada ou atribui maior relevância 
àquela incorporada em detrimento da área suprimida como consequên-
cia das ocupações. Além dos ajustes já realizados com a consolidação 
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da nova poligonal aprovada em 2014, ainda incidem, sobre a área, dire-
trizes do PDOT-DF de 2012, que estabelecem a regularização fundiária 
e outros assentamentos irregulares inseridos na ARIE, o que pode ser 
verificado no mapa ilustrado pela figura 4.

As diretrizes urbanas mencionadas, embora se justifiquem pelo 
atendimento às demandas da ocupação, não expressam as necessidades 
de preservação ambiental da ARIE JK. Isso porque é possível verifi-
car que, em grande medida, acaba por predominar a ocupação urbana 
em relação aos atributos naturais. O estudo dos zoneamentos das áreas 
urbanas do entorno da ARIE JK e de seu Plano de Manejo pode ajudar 
a entender até que ponto é possível uma contabilização entre os inte-
resses ambientais e urbanos.

Figura 4: Relação dos lotes regularizados e não regularizados 
(PDOT-DF)

Fonte: Elaboração das autoras.
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2.2 Zoneamento ambiental da ARIE e de uso do solo das áreas 
urbanas de seu entorno

No que se refere aos regramentos urbanísticos, a área possui ins-
trumentos de diferentes épocas e naturezas que nem sempre dialogam 
entre si. Isso, por si só, já seria um problema de gestão urbana antes 
mesmo que o tema da gestão ambiental da área fosse tratado. Por conta 
de sua localização, a região está sob a jurisdição de três regiões admi-
nistrativas (Taguatinga, Ceilândia e Samambaia), que definiram seus 
Planos Diretores Locais (PDL)4 entre os anos 1990 e 2000, com seus 
respectivos zoneamentos. O PDOT-DF (2012), por sua vez, considerou, 
em seu zoneamento, as três regiões administrativas. Mais recentemen-
te, em 2019, foi definida a Lei de Uso e Ocupação do Solo de todo o 
DF, que também contempla a área estudada.

Os PDL de Taguatinga, de Ceilândia e de Samambaia definem o 
entorno da ARIE Zonas Urbanas de Dinamização. O PDOT estabele-
ce, para a área interna da ARIE, uma Macrozona de Proteção Integral 
com áreas de consolidação de interesse ambiental e áreas rurais deno-
minadas rurais remanescentes. Para o entorno da ARIE, ver figura 5. 
Definem-se a Zona Urbana Consolidada, a Zona de Uso Controlado e 
a Zona de Expansão e Qualificação. Não se delimitam, portanto, zonas 
de transição e nem se estabelecem diretrizes capazes de promover a 
interação das áreas ocupadas com a proteção ambiental.

4 O PDL de Ceilândia foi implementado pela Lei Complementar nº 314 de 1º  de setem-
bro de 2000; o PDL de Samambaia, pela Lei Complementar nº 370 de 2 de março de 
2001; e o PDL de Taguatinga, pela Lei Complementar nº 90, de 11 de março de 1998.
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Figura 5: Zoneamento urbano (PDOT-DF)

Fonte: Palmeira (2017, p. 53).

É importante ressaltar que, no âmbito do zoneamento estabelecido 
pelos PDL, está prevista a consolidação urbana de determinados setores 
e sistemas de circulação e de transporte, tais como a consolidação do 
Centro Metropolitano, do Corredor de Atividades, da Perimetral Verde, 
das Áreas de Desenvolvimento Econômico e dos subcentros urbanos.

Uma estratégia utilizada, aparentemente para proteção ambien-
tal, foi a criação da Zona Rural Remanescente, incorporada tanto pelo 
PDOT de 1997, como por sua versão revisada de 2012. A ocupação rural 
pressupunha a preservação dos recursos naturais, especialmente, dos 
cursos d’água e das matas de galeria. A estratégia da definição da área 
rural foi mantida, mesmo mediante os processos de ocupação urbana 
que ocorreram e/ou sem uma avaliação de sua eficácia.
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Por sua vez, o Plano de Manejo e o zoneamento ambiental da ARIE 
JK foram estipulados em 2005. Entre seus principais objetivos, estão: a 
consideração da regularização fundiária urbana, a proteção dos sítios de 
interesse arqueológico, a recuperação das áreas degradadas e a conso-
lidação dos parques inscritos no interior da ARIE. Outro objetivo rele-
vante se refere à integração entre unidade de conservação e seu entorno 
por meio da adequação das legislações urbana e ambiental à Zona de 
Amortecimento, na tentativa de minimizar os conflitos já estabelecidos 
entre os âmbitos urbano e ambiental, conforme figura 6.

A Zona de Amortecimento definida pelo Plano de Manejo considerou 
a inserção na bacia hidrográfica e estabeleceu ainda outras três zonas, 
a saber: de Conservação, de Preservação e de Uso Especial. Assim, a 
Zona de Amortecimento será o principal objeto de análise nesse estudo.

Figura 6: Zoneamento ambiental (Plano de Manejo – ARIE JK)

Fonte: Palmeira (2017, p. 53).
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A definição dos limites das zonas de amortecimento considerou as 
características das áreas de entorno da unidade, algumas ainda pouco 
consolidadas, de modo a assegurar baixa ocupação e uso controlado, 
buscando, assim, garantir a preservação das condições ambientais da 
ARIE. Nessa perspectiva, foram determinadas quatro tipologias de 
Zonas de Amortecimento (figura 6), que compreenderam os aspectos: 
i) atividades habitacionais consolidadas – manutenção das atuais con-
dições de ocupação e de características estritamente habitacionais, com 
restrições de adensamento e com controle ambiental das atividades 
permitidas; ii) atividades urbanas não consolidadas – manutenção de 
baixa densidade de ocupação e de possibilidade de usos urbanos (habi-
tacionais, comerciais e institucionais) com restrições de adensamento; 
iii) atividades centrais – previsão de atividades de caráter institucio-
nal adequando-as às necessidades de preservação da ARIE. Proposta 
de localização do Parque Metropolitano; iv) atividades prioritárias de 
controle e de monitoramento – áreas com atividades institucionais de 
porte e atividades industriais, em sua maioria, no entorno dos parques 
Boca da Mata, Cortado e Gatumé, com necessidade de controle e de 
monitoramento prioritários.

Enquanto o zoneamento urbano não distingue as zonas de borda da 
ARIE e não estabelece critérios específicos para a transição entre cidade 
e natureza, o zoneamento ambiental constante do Plano de Manejo trata 
o conjunto das três cidades inseridas na bacia como um único conjunto 
e analisa suas pressões sobre a ARIE. Como se pode observar, trata-se 
de dois instrumentos apartados e concorrentes entre si, cujas definições 
de zonas são conflituosas.

A Subzona de Atividades Habitacionais (do Zoneamento Ambien-
tal), em princípio, admite os usos urbanos existentes, mas o faz com res-
trições de usos e de adensamentos. Expõe ainda mais os conflitos entre os 
zoneamentos e o Plano de Manejo e estabelece, para a zona de amorteci-
mento, restrições em subzonas onde existem usos permitidos pelo PDL.

Mais uma vez, a pergunta que se faz é se as informações ambien-
tais do território (solo, topografia, vegetação, hidrografia, entre outros) 
não poderiam subsidiar usos urbanos compatíveis com a preservação, 
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reduzindo as pressões pela ocupação a qualquer custo. Nesse caso, dis-
por-se-ia de um instrumento único de zoneamento que atendesse, de 
forma conjunta, às condições urbanísticas e ambientais.

3 Aplicação do método de planejamento ambiental 
para definição de usos urbanos compatíveis com a 
preservação ambiental

Para identificar os usos possíveis que atendessem às demandas 
socioeconômicas das áreas urbanas lindeiras à ARIE e que garantis-
sem sua preservação, utilizou-se a combinação de alguns métodos de 
planejamento ambiental. Eles são apresentados na forma de procedi-
mentos operacionais a seguir.

O primeiro procedimento consistiu na avaliação do risco de danos 
potenciais decorrentes das ocupações já existentes e daquelas que pos-
sam vir a existir, consideradas as pressões urbanas. Esse procedimento 
se valeu da análise de risco ecológico, levando-se em consideração os 
atributos físicos e bióticos da área em questão, tais como: aspectos geo-
técnicos, hidrológicos e de vegetação. Para sua consecução, aplicou-se 
a análise de risco baseada em Bachfischer (1978 apud FARIA, 2004).

Tal método baseia-se no processo denominado suitability analy-
sis, como já exposto anteriormente. Esse processo resulta em uma base 
para atribuições e restrições de usos urbanos, além de tornar possível o 
apontamento de pontos críticos, em que a solução mais adequada seria 
desconstituir o uso identificado no momento da análise. O método pos-
sibilita, ainda, a indicação de usos complementares do solo, ou seja, de 
zonas que permitem o estabelecimento de mais do que apenas um só uso.

O processo analítico se deu sobre os aspectos ambientais e de uso do 
solo e foi sistematizado em duas árvores de avaliação montadas com base 
em indicadores previamente estabelecidos sobre o comportamento dos 
aspectos ambientais estudados. Posteriormente, as árvores foram combi-
nadas em uma matriz de agregação, permitindo identificar os potenciais 
e os riscos ambientais ou ocupacionais conforme a soma do nível de sen-
sibilidade ambiental e da suscetibilidade a danos de cada área.
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As análises referentes às ocupações urbanas lindeiras à ARIE – 
áreas tangentes à poligonal que configuram o recorte de estudo –, aos 
tipos de usos urbanos e às densidades construtivas (porcentagem de 
área impermeabilizada nos terrenos) foram combinadas de forma a se 
determinarem níveis de danos potenciais. Geraram-se, com essas infor-
mações, quatro níveis de intensidade de danos potenciais relativos à 
ocupação urbana.

O nível com maior potencial de danos (I4) é representado pela 
situação de usos residenciais multifamiliares ou comerciais – usos nor-
malmente mais intensivos –, com taxa de impermeabilização do solo 
superior a 50% da área do terreno. A situação mais branda (I1), por 
sua vez, pode ser representada pelos terrenos sem destinação urbana – 
que, apesar de não oferecerem riscos no momento da análise, podem 
tornar-se situações de conflito caso haja ocupação irregular. A figura 7 
esquematiza a categorização dos níveis explicitados.

Figura 7: Árvore de intensidade de danos potenciais relativos à 
ocupação urbana

Fonte: Palmeira (2017, p. 60).

Para a análise dos atributos ambientais da ARIE JK e de suas áreas 
lindeiras, consideraram-se a presença ou não de áreas de influência dos 
recursos hídricos de superfície nas proximidades das bordas da ARIE e 
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os níveis de sensibilidade geotécnica (pela verificação dos tipos de solo 
predominantes na ARIE e nos seus arredores). A combinação desses 
fatores foi esquematizada na figura 8 por meio de uma árvore de sensi-
bilidade a danos relativos à fragilidade ambiental. Posteriormente, ela 
gerou o mapa para a análise.

Figura 8: Árvore de sensibilidade ambiental

Fonte: Palmeira (2017, p. 61).

A proximidade de Áreas de Proteção Permanente (APP) e, conse-
quentemente, dos recursos hídricos, foi considerada um agravante, ou 
seja, a essas áreas atribuiu-se um nível maior de sensibilidade ambiental 
na análise. No que se refere às características geotécnicas, os latossolos 
foram considerados menos sensíveis à ocupação, uma vez que tendem 
a ser homogêneos, profundos e bem drenados. No extremo oposto, os 
solos classificados como hidromórficos foram considerados altamen-
te sensíveis à ocupação, uma vez que, em geral, são solos permanen-
temente saturados de água, o que caracteriza riscos não apenas para o 
meio ambiente, mas também para o estabelecimento de assentamentos 
urbanos ou de qualquer outro tipo de ocupação urbana.
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Para aplicação do método de sobreposição de mapas, combina-
ram-se os níveis referentes à ocupação urbana identificados e as infor-
mações da análise de risco ecológico. Foram considerados os atributos 
físicos e bióticos da área em questão, tais como os aspectos geotécni-
cos e hidrológicos. Essa etapa resultou do cruzamento das informações 
por meio de duas árvores de avaliação montadas com base em alguns 
indicadores. Primeiro, organiza-se a sobreposição de usos do solo e de 
densidades construtivas, advindos dos aspectos urbanos, que indicam a 
intensidade de danos potenciais. A seguir, a sobreposição dos tipos de 
solos, de hidrografia e de relevo, que indicam os níveis de suscetibili-
dade ambiental a danos. O esquema representado pela figura 9 indica 
os mapas utilizados para aplicação do método de sobreposição.

Figura 9: Mapas utilizados no método de sobreposição

Fonte: Palmeira (2017, p. 65).

Na sequência, foi realizada a espacialização dos resultados obtidos 
com a aplicação dos métodos adotados: o de análise de risco e o de sobre-
posição de mapas. Seu resultado constituiu o Mapa de Riscos, represen-
tado na figura 10. Com ele, foi possível identificar e categorizar o nível 
de sensibilidade ambiental das áreas adjacentes à poligonal da ARIE em 
detrimento dos níveis de intensidade das ocupações urbanas nessas áreas.

A combinação desses levantamentos mostrou que as áreas adjacen-
tes à ARIE JK possuem características muito distintas tanto em relação 
aos aspectos ambientais – como tipo de solo, relevo e hidrografia –, 
quanto em relação ao caráter das ocupações urbanas ao longo das bor-
das da ARIE, que configuram intensidades de uso e potenciais de danos 
variados, conforme indicado nas legendas da figura 10.
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Figura 10: Intensidades de uso e potenciais danos

Fonte: Palmeira (2017, p. 67).

Com metodologias de planejamento ambiental, a análise realizada 
confirmou a discussão que fundamentou o estudo no que se refere às 
áreas de transição entre unidades de conservação e cidades consolida-
das: são áreas não uniformes que demandam graus de proteção distin-
tos. Tal verificação possibilitou a subdivisão das diferentes porções do 
território limítrofes à poligonal para os diferentes graus de suscetibili-
dades. Foram indicados diferentes tratamentos do ponto de vista urbano, 
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iniciando-se o procedimento final, qual seja, o de definir os riscos em 
quatro níveis, entre os quais, o mais brando foi representado pela cor 
verde e pela sigla R1, e o mais extremo, pela cor vermelha, de risco 
R4. A categorização dos níveis de risco identificados pode ser obser-
vada na figura 11, na qual se identifica também a definição de trechos 
de análise para a posterior adoção de diretrizes.

Figura 11: Situações de risco (níveis) e trechos de análise 
identificados

Fonte: Elaboração das autoras.

Com o objetivo de contribuir para a discussão aqui procedida – arti-
cular usos urbanos com proteção ambiental –, são apresentados a seguir 
subsídios ao planejamento urbano no que se refere a usos e a ocupa-
ções do solo e a diretrizes de sistema viário para as áreas de entorno da 
ARIE. A diretriz geral adotada tomou como premissa maior a integra-
ção urbano-ambiental em áreas de menor sensibilidade ambiental e de 
maior segregação em áreas de maior sensibilidade ambiental.
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3.1 Possibilidades de usos compatíveis de natureza ambiental 
e urbana

A configuração e a espacialização do estudo consideraram duas 
estratégias: uma de sistema viário – que incluiu a proposta de uma via 
paisagística de delimitação da ARIE ao longo de toda sua extensão – e 
outra de uso e de ocupação do solo, ambas ordenadas por um conjun-
to de diretrizes. A configuração geral de desenho da via de contorno 
com características paisagísticas delimitou e criou uma identidade pela 
uniformização visual, conferida pelo tratamento urbanístico de todo o 
perímetro da ARIE. No entanto, previram-se tratamentos distintos ao 
longo de sua extensão, com base em diretrizes de integração ou de res-
trição que emanam dos resultados obtidos pelas análises realizadas.

Em relação às diretrizes de ocupação do solo nas áreas urbanas, 
trabalhou-se com a categoria do uso múltiplo, consoante com a diversi-
dade da cidade compacta, uma vez que os usos mistos tendem a facilitar 
a apropriação dos espaços públicos pela população, gerando controle 
social para os objetivos de proteção da ARIE. Dessa forma, com base 
no mapa geral da ARIE, seu contorno foi segmentado por setores que 
demandam possibilidades distintas de uso e de proteção, sistematiza-
das no quadro 1:

Quadro 1: Análise e diretrizes

Trechos 
identifi-
cados

Caracte-
rísticas 
Ambien-
tais e Ur-
banas

Riscos 
Identifi-
cados

Grau de 
Risco

Diretriz 
de De-
senho e 
Trata-
mento 
de Via

Diretriz 
de Uso e 
de Ocu-
pação 
do Solo

Observa-
ção

Trecho 1: 
Samam-
baia I

Latos-
solo em 
grande 
parte da 
área re-
sidencial 
consoli-
dada

Cambis-
solos e 
corpos 
d’água;
áreas 
parce-
ladas 
dentro da 
ARIE

R2 p/ 1ª; 
R4 p/ 2ª

Demar-
car o 
limite 
pela via 
e tratá-la 
com bar-
reiras

Consoli-
dar o uso 
residen-
cial

Área 
ambien-
talmente 
estável
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Trechos 
identifi-
cados

Caracte-
rísticas 
Ambien-
tais e Ur-
banas

Riscos 
Identifi-
cados

Grau de 
Risco

Diretriz 
de De-
senho e 
Trata-
mento 
de Via

Diretriz 
de Uso e 
de Ocu-
pação 
do Solo

Observa-
ção

Trecho 2: 
Samam-
baia II

Latos-
solo em 
grande 
parte da 
área re-
sidencial 
consoli-
dada

Proximi-
dade de 
corpo 
d’água 
em um 
ponto

R1 Demar-
car o li-
mite pela 
via de 
caráter 
paisa-
gístico, 
sendo 
convida-
tiva ao 
público

Consoli-
dar uso 
residen-
cial e 
estabele-
cer usos 
mistos

Área com 
pouca 
declivida-
de, o que 
promove 
a integra-
ção entre 
a comu-
nidade 
e a área 
protegida

Trecho 3: 
Setor de 
Mansões 
Tagua-
tinga

Latossolo 
e solo 
hidro-
mórfico 
em área 
resi-
dencial 
consoli-
dada

Solos 
hidro-
mórficos 
e corpos 
d’água; 
áreas 
parce-
ladas 
dentro da 
ARIE

R3 p/ 1ª;
R4 p/ 2ª

Estru-
turar a 
via com 
continui-
dade e 
fluidez;
demarcar 
a via 
como 
barreira

Invia-
bilizar 
ocupa-
ção;
desa-
propriar 
usos 
dentro 
da ARIE; 
consoli-
dar uso 
residen-
cial uni-
familiar

Área de 
alto risco 
em solos 
hidromór-
ficos com 
corpos 
d’água 
próximos 
às ocu-
pações 
urbanas

Trecho 4: 
Tagua-
tinga

Latossolo 
em área 
residen-
cial con-
solidada 
e usos 
institu-
cionais

Proxi-
midade 
de solos 
hidro-
mórficos 
e corpos 
d’água

R2 Estru-
turar a 
via com 
continui-
dade e 
fluidez;
demarcar 
via como 
barreira

Manter o 
uso resi-
dencial; 
controlar 
densida-
de;
usos 
pressio-
nam o 
parque

Área 
relativa-
mente 
estável 
do ponto 
de vista 
ambien-
tal; pro-
ximidade 
significa-
tiva dos 
corpos 
d’água e 
parcela-
mentos 
irregula-
res

Trecho 5: 
Taguatin-
ga Norte

Latos-
solo; 
majorita-
riamente 
comercial

Proximi-
dade de 
corpos 
d’água

R3 Estrutu-
rar a via 
com con-
tinuidade 
e fluidez 
(novo de-
senho); 
demarcar 
o limite;
via como 
barreira 
com ele-
mentos 
físicos

Manter e 
controlar 
a den-
sidade 
construti-
va dessa 
zona que 
pressiona 
o parque

Garantir 
o cerca-
mento 
por conta 
da pres-
são feita 
sobre o 
parque
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Trechos 
identifi-
cados

Caracte-
rísticas 
Ambien-
tais e Ur-
banas

Riscos 
Identifi-
cados

Grau de 
Risco

Diretriz 
de De-
senho e 
Trata-
mento 
de Via

Diretriz 
de Uso e 
de Ocu-
pação 
do Solo

Observa-
ção

Trecho 6: 
Taguatin-
ga Norte 
e Centro 
Metrop.

Latosso-
lo; resi-
dencial 
consoli-
dado e 
institu-
cional

Proximi-
dade de 
cambis-
solos e 
corpos 
d’água

R1 Demar-
car o 
limite 
através 
da via, 
esta-
belecer 
caráter 
de via 
paisa-
gística, 
trabalhar 
com via 
convida-
tiva

Consoli-
dar o uso 
residen-
cial mis-
to; usos 
conforme 
Plano 
Diretor; 
potencial 
como 
área 
pública

Área 
sensível, 
mas 
estável 
por estar 
sobre 
latosso-
los com 
baixa 
declivi-
dade

Trecho 7: 
Ceilândia 
e Pôr do 
Sol

Latosso-
lo, cam-
bissolo 
e solos 
hidromór-
ficos;
área va-
zia com 
pressão 
por estar 
entre o 
Setor de 
Ofici-
nas e o 
Centro 
Metropo-
litano;
residen-
cial, co-
mercial, 
misto

Contém 
solos 
hidromór-
ficos;
ocupa-
ção de 
áreas 
de alta 
declivi-
dade e 
cambis-
solos/
solos 
hidro-
mórficos

R3 Estrutu-
rar a via 
com con-
tinuidade 
e fluidez 
(fazer 
novo 
desenho 
de via);
demarcar 
o limite 
pela via 
e tratá-la 
com 
barreiras 
(transi-
ção da 
via Par-
que para 
a via 
Barreira)

Criar 
parque 
sobre 
a área 
de solo 
hidro-
mórfico 
(UC);
uso de 
baixa 
densi-
dade em 
áreas de 
latossolo;
evitar a 
densifi-
cação do 
Pôr do 
Sol

Caso 
mais 
crítico 
identi-
ficado 
tanto 
pelos 
condicio-
nantes 
ambien-
tais, 
quanto 
pela 
intensi-
dade da 
ocu-
pação 
urbana

Fonte: Elaboração das autoras.

Como já referido, as estratégias elencadas são de caráter exempli-
ficativo e devem se adequar às necessidades das áreas urbanas, desde 
que considerados os riscos identificados. Vale destacar, ainda, que as 
áreas de maior fragilidade do solo e as áreas de nascentes, se ocupadas, 
constituem riscos ambientais e riscos sociais pelo comprometimento 
dos serviços ambientais prestados à sociedade como um todo ou da 
segurança das pessoas, constantemente expostas a situações de risco 
advindas das características naturais dessas zonas.
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Considerações finais

Certamente, os desafios de promover a articulação entre as dimen-
sões ambiental e urbanística não se restringem a uma questão de méto-
dos e auxiliam na atuação técnica dos profissionais que trabalham na 
gestão territorial, especialmente, em sua tarefa de informar os diferen-
tes agentes institucionais e a sociedade em geral sobre as possibilida-
des e os riscos que implicam suas decisões. Esse foi, afinal, o objetivo 
do estudo: estabelecer novos arranjos espaciais amparados por instru-
mentos de gestão, de métodos e de técnicas que possibilitem orientar 
estratégias para a promoção da cidade em harmonia com a paisagem.

Amparado nos estudos de McHarg (1995), procedimentos de bastan-
te reconhecimento no campo do planejamento ambiental, os principais 
resultados do estudo demonstraram a importância de se considerarem, 
no zoneamento, as áreas de transição entre ocupação urbana e área 
de proteção ambiental – o que não ocorre na prática – reconhecendo, 
assim, o papel importante desses espaços: i) na redução dos impactos 
da ação antrópica e, ao mesmo tempo; ii) na manutenção e na garan-
tia dos acessos ao bem natural e à convivência saudável com a cidade.

O procedimento metodológico demonstrou as possibilidades de se cons-
tituir um conjunto de diretrizes e de estratégias de ocupação urbana partindo-
-se dos levantamentos de informações do meio natural e do meio construído, 
as quais podem ser traduzidas em elementos que subsidiem de maneira mais 
clara tanto a gestão ambiental urbana, quanto o próprio desenho urbano. 
A sugestão de elementos físicos – tais como a via paisagística – reforça a 
noção de que a proteção (efeito barreira da via) a novos loteamentos irregu-
lares podem ser harmoniosos e acessíveis à população, que poderá conhecer 
e desfrutar da unidade de conservação. Fortalece-se, dessa maneira, o senti-
mento de pertencimento da população, ao mesmo tempo que se incentiva a 
preservação do meio natural e a consequente qualificação urbana.

Por fim, vale destacar que é fundamental promover a noção de com-
plementaridade dos instrumentos, no lugar da disparidade que predo-
mina – especialmente no zoneamento – com o intuito de aproximar as 
visões urbana e ambiental para a consolidação de cidades mais equili-
bradas em todos os aspectos.
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